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CONTENCIOSO ~r:;Í;:I~T~uÂT;VOTRIBUTÁRIO
CÉLULA DE JULGAMENTO DE l~ INSTÂNCIA

Interessado: Ismael Gonçalves de Barros

Endereço: Av. Coronel José Dantas, nO00469 Centro

Auto de Infração: Nº 1/2014.15439/14

Processo: NIl 1/42312015 - PAT

Missão Velha-Ce

C.G.F nº 06.378.727 - O

EMENTA: Projeto Auditoria Fiscal Restrita. ICMS Antecipado. Auto de Infração. Ação
fiscal que denuncia a falta de recolhimento do ICMS. Infringência ao artigo 767 do
Decreto n2 24.569/97. Está caracleri:.:ado o Atraso de Recolhimento do imposto,
ensejando a redução do crédito tributário em virtude do reenquadramento da penalidade
sugerida na peça inicial pelo autuante. Aplkaçáo da sanção prevista no artigo 123, ilem I,
letra "d" da Lei nº 12.670/96; alterada pela Lei n913.411l/03; c/e o disposto no artigo 42,
parágrafo lQ, inciso IlJ do Decreto n~ 25.468/99. Autuaçáo Parcialmente Procedente.
Julgamento a Revelia. Sem reexame necessário.Decisão com base na Súmula 06 do
CONAT (eR.T).

JULGAMENTO N' '1.3 L s ILS
RELATÓRIO

Reporta-se o presente processo de Auto de Infração nÇ 2014.15439-4,
datado dc 111l21l4, lavrado contra lsmacl Gonçalves de Barros.

Relata o ageote do fisco na inicial "falta de recolhimento do ICMS
Antecipado dccorrente de aquisição interestadual de mercadoria. Foi solicitado ao
contribuinte atravlÍS do Termo dc Intimação 2014.28757, apresentar comprovantc de
pagamento do ICMS Antecipado, Nota Fiscal E 48163 - SlTRAM período 1012014, visto
quc não foi atendida a solicitação, lavramos o presente Auto de Infração".
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PROCN~ 1/423/15 I
JULGAMENTON'Bis iç 2

Houve a indicação, no Auto lavrado, do artigo considerado infringido, bem
como da penalidade a ser aplicada ao caso.

Foi anexada ao processo o Mandado Ação Fiscal nQ 2014.30502 à n. 03.

Encontra-se nos autos o documento Termo Je Intimação de número
2014.2875711 fi. 04.

Com a inicial foram juntados os documentos de fls. 06 a 08, 11 e 12.

o fcito fiscal correu a revelia à 11.10 dos aula,.

Basicamente; é este o relatório.

FUN"DAMENT AÇÃO

Consiste a acusação fiscal de que o contribuinte autuado deixou de recolher
em tempo hábil o ICMS Antecipado código 1023, alusivo ao mês de outubro de 2014 no
valor de R$ 333,54 (trezentos e trinta e três reais e cinquenla e quatro centavos).

Analisando-se atentamente 35 peças instmtoras da lide, constata-se que o
contribuinte autuado desobedeceu o di,ciplinado no artigo 767 do Decreto n~ 24.569/97,
ou seja, deixou de efetuar na forma e prazos regulamentares, o recolhimento do ICMS
Antecipado, incidente sobre as suas aquisições interestaduais no mes acima citado,
confonne documentação comprobatória - SITRAM - Sis1ema de Trãnsito de Mercadoria
anexada aos autos à 11. 06.

Contudo, em relação à sanção aplicada pelo agente do Fisco na inicial;
entendo que a mesma há de ser modificada em virtude do disposto no artigo 42, parágrafo
1~, inciso 1Il do Decreto n2 25.468199, bem como pela própria natureza do imposto ora
exigido (ICMS Antecipado pelas entradas de mercadorias) aliado ao falo de que Fisco
Estadual detém em seus sistemas informatizados todas as infonnações necessárias ao
cálculo e apuração do imposto.

Diante do exposto, restou configurado nos aUlOS o atraso de recolhimento,
devendo ser aplicada ao caso concreto a penalidade catalogada no artigo 123, inciso I,
letra "d" da Lei nº 12.670/96, alterada pela Lei nº 13.418193 c/e o disposto no artigo 42,
parágrafo 1Q, inciso lJJ do Decreto nq 25.468/99, que estabelece uma Multa equivalente a
50% (cinqüenta por cento) do imposto devido.
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PROC Nó' 1/4231l? I j C
JULGAMENTO Nó' 1-3i~1-J

DECISÃO

3

Pelo exposto, e do mais que nos autos consta, julgamos Parcialmente
Procedente o lançamento tributário, intimando à autuada a recolher à Fazend~ Pública
Estadual a importância de R$ 500,31 (quinhentos reais e trinta c um centavos), com O~
devidos acréscimos legais, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da ciência desta decisão,
ou em período idêntico; interpor recurso junto ao Conselho de Recursos Tributários.

Sendo DISPENSADO O REEXAME NECESSÁRIO, com fulcro no
artigo J04, !l3°, n, da Lei nO 15.614/14; bem como o valor do crédito tributário, foi
reduzido em virtude da aplicação da Súmula 06 do CONAT (C.R.T).

DEMONSTRATIVO

ICMS R$ 333,54

MULTA. R$ 166,77

TOTAL R$ 500,31

Célula de Julgamento de 1" Instância, em Fortaleza, aos 25 de Maio de
2015.

Ma rícioEslácio havcs
Julgador
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